Lei n.º 1468 de 23 novembro de 2007.
Autoriza o não ajuizamento e o 

                                                   posterior cancelamento de créditos tributários e 

                                        não tributários e dá outras providências.

João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado, com base nos termos do Art. 172, inciso III, da Lei Federal n.º. 5.172, de 25.10.1966, Código Tributário Nacional, e do Art. 14, § 3º, inciso II, da Lei Complementar n.º 101, de 04.05.2000, a não ajuizar créditos tributários e não-tributários, cuja ação de cobrança tenha custo superior ao montante do crédito.


§ 1º - Fica igualmente autorizado o Poder Executivo a desistir das ações já ajuizadas, cujo contribuinte não tenha sido citado ainda, desde que tal iniciativa não implique no pagamento de custas ou outras despesas processuais.


§ 2º - Para apuração do custo de cobrança, será considerado o somatório das despesas com a cobrança administrativa e cobrança judicial.


Art. 2º Para o cumprimento do Art. 1º, considerar-se-ão todos os créditos integrantes da dívida ativa tributária ou não-tributária do Município, de responsabilidade do mesmo contribuinte, cujo valor consolidado seja igual ou inferior ao equivalente a 140 URM’s, desprezada a fração centesimal do produto.


§ 1º - Entende-se por valor consolidado aquele resultante da atualização do respectivo valor originário, mais os encargos e acréscimos legais ou contratuais vencidos até a data da apuração.


§ 2º - Na determinação do valor estabelecido no caput deste artigo, serão considerados todos os créditos lançados dentro do período referido no Art. 3º desta Lei.


§ 3º - Em nenhuma hipótese poderão ser excluídos ou desmembrados valores totais ou parciais relativos a algum exercício, para usufruir das disposições desta Lei.


§ 4º - Sempre que o montante dos créditos superar o valor limite estabelecido no caput deste artigo deverá ser providenciada, se for o caso, a cobrança judicial.


Art. 3º O cancelamento dos créditos tributários ou não tributários, somente poderão ocorrer no curso do 5º exercício posterior a constituição dos créditos ou do vencimento da obrigação, antes de vencido o prazo prescricional e após  comprovada tentativa sem êxito de cobrança administrativa.


Art. 4º Enquanto não homologado o cancelamento dos créditos, pelo Prefeito Municipal ou Secretário a que for delegada competência para tal, o contribuinte será considerado como devedor comum ao erário municipal e como tal será tratado.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




Formigueiro, 23 de novembro de 2007.








João Natalício Siqueira da Silva









Prefeito Municipal

   Registre-se e publique-se

Sandra Regina Alves da Silva

 Secretária da Administração                                                                                 
Ref. á Lei n.º 1468/07

J U S T I F I C A T I V A

1. O Poder Judiciário do Rio Grande do Sul, através da Corregedoria-Geral da Justiça, vem desde 2005 envidando esforços no sentido de reduzir as demandas judiciais sobre a cobrança de créditos dos Municípios. Este trabalho teve início com a emissão do Parecer n.º 210-2005-IET, originário da Coordenadoria de Correição daquela  Corregedoria.

2. Com base naquele parecer, foi encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, Pedido de Orientação Técnica. O TCE, através da Informação n.º 021/2005, manifestou-se pela legalidade, sustentando a tese de que há plena possibilidade jurídica de se evitar o ajuizamento de demandas executivas e o cancelamento de créditos cujo montante estimado seja inferior aos respectivos custos de cobrança. Basta para isso, que os Municípios editem lei específica, pois são os entes competentes para legislar sobre seus próprios tributos.

3. Sobre a decisão favorável do TCE, o Juiz-Corregedor Dr. Cláudio Luiz Martinewski, emitiu sobre a matéria, o Parecer n.º 005/GE/CLM/2006, onde salientou:

“O sistema jurídico-tributário e fiscal, incluída a Lei de Responsabilidade Fiscal, não só permite mas determina.” .................................................................................
“Esta medida de amplo espectro, embora exija labor extenso no âmbito de cada um e de todos os municípios, é de grande valia no que tange ao interesse público, mormente no cumprimento dos princípios constitucionais da economicidade, razoabilidade e proporcionalidade.” (Grifos do autor). 
4. Em valores atualizados, os custos diretos de ajuizamento de uma execução fiscal no valor de R$- 200,00, chegam a R$-188,93, sem considerar-se os honorários advocatícios do assessor jurídico do Município, ou seja:

- Oficial de Justiça – citação  = R$-71,66

- Oficial de Justiça – penhora = R$-71,66

- Custas processuais              = R$-45,61




Formigueiro, 23 de novembro de 2007.





João Natalício Siqueira da Silva
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